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ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Definições e diferenciação: tipos textuais e gêneros textuais 
são dois conceitos distintos, cada qual com sua própria linguagem 
e estrutura. Os tipos textuais gêneros se classificam em razão 
da estrutura linguística, enquanto os gêneros textuais têm sua 
classificação baseada na forma de comunicação. Assim, os gêneros 
são variedades existente no interior dos modelos pré-estabelecidos 
dos tipos textuais. A definição de um gênero textual é feita a partir 
dos conteúdos temáticos que apresentam sua estrutura específica. 
Logo, para cada tipo de texto, existem gêneros característicos. 

Como se classificam os tipos e os gêneros textuais
As classificações conforme o gênero podem sofrer mudanças 

e são amplamente flexíveis. Os principais gêneros são: romance, 
conto, fábula, lenda, notícia, carta, bula de medicamento, cardápio 
de restaurante, lista de compras, receita de bolo, etc. Quanto aos 
tipos, as classificações são fixas, e definem e distinguem o texto 
com base na estrutura e nos aspectos linguísticos. Os tipos textuais 
são: narrativo, descritivo, dissertativo, expositivo e injuntivo. 
Resumindo, os gêneros textuais são a parte concreta, enquanto 
as tipologias integram o campo das formas, da teoria. Acompanhe 
abaixo os principais gêneros textuais inseridos e como eles se 
inserem em cada tipo textual:

Texto narrativo: esse tipo textual se estrutura em: apresentação, 
desenvolvimento, clímax e desfecho. Esses textos se caracterizam 
pela apresentação das ações de personagens em um tempo e 
espaço determinado. Os principais gêneros textuais que pertencem 
ao tipo textual narrativo são: romances, novelas, contos, crônicas 
e fábulas.

Texto descritivo: esse tipo compreende textos que descrevem 
lugares ou seres ou relatam acontecimentos. Em geral, esse tipo de 
texto contém adjetivos que exprimem as emoções do narrador, e, 
em termos de gêneros, abrange diários, classificados, cardápios  de 
restaurantes, folhetos turísticos, relatos de viagens, etc.

Texto expositivo: corresponde ao texto cuja função é transmitir 
ideias utilizando recursos de definição, comparação, descrição, 
conceituação e informação. Verbetes de dicionário, enciclopédias, 
jornais, resumos escolares, entre outros, fazem parte dos textos 
expositivos. 

Texto argumentativo: os textos argumentativos têm o objetivo 
de apresentar um assunto recorrendo a argumentações, isto é, 
caracteriza-se por defender um ponto de vista. Sua estrutura é 
composta por introdução, desenvolvimento e conclusão. Os textos 
argumentativos compreendem os gêneros textuais manifesto e 
abaixo-assinado.

Texto injuntivo: esse tipo de texto tem como finalidade de 
orientar o leitor, ou seja, expor instruções, de forma que o emissor 
procure persuadir seu interlocutor. Em razão disso, o emprego de 
verbos no modo imperativo é sua característica principal. Pertencem 
a este tipo os gêneros bula de remédio, receitas culinárias, manuais 
de instruções, entre outros.

Texto prescritivo: essa tipologia textual tem a função de instruir 
o leitor em relação ao procedimento. Esses textos, de certa forma, 
impedem a liberdade de atuação do leitor, pois decretam que ele 
siga o que diz o texto. Os gêneros que pertencem a esse tipo de 
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domínio dos etruscos, os últimos três reis de Roma foram etruscos.
A República fortaleceu o senado. Pois a política ficou centrali-

zada nas mãos dos senadores. Faziam parte do senado somente os 
patrícios, os únicos com direitos políticos.

Os plebeus, excluídos da vida política, formavam a maior parte 
dos trabalhadores e do exército romano. Exigiam maior participa-
ção política.

Divisão social romana:
Patrícios – formavam a aristocracia, eram os donos das terras e 

os únicos com direito à cidadania romana.
Plebeus - camadas populares. Acredita-se que eram os antigos 

moradores da região.
Expansão Romana (400 - 270 a.C.)
• Conquista da Península Itálica;
• Guerras Púnicas, contra o Reino de Cartago
• Conquista da Grécia, Egito e Ásia Menor;

Consequências da Expansão Romana
• Enfraquecimento da cidade de Roma;
• Economia deixa de ser agrária passando a ser baseada no co-

mércio;
• Empobrecimento dos pequenos agricultores;
• Aumento do número de escravos; • Conflitos entre plebeus 

e patrícios;
• Crise no sistema republicano.
Em 133 a.C. os irmãos Tibério e Caio Graco criam uma lei para a 

Reforma Agrária, mas são assassinados e a lei anulada.
Em 123 a.C., numa tentativa de amenizar a crise, assumem 

o poder os generais Mário e Sila, iniciando uma tradição romana, 
sempre que há uma crise os militares assumem o poder.

Por volta do ano 100 a.C., os senadores, temendo o fim da Re-
pública, criam os triunviratos, onde três homens de diferentes se-
guimentos sociais governam Roma ao mesmo tempo.

Primeiro Triunvirato: Crasso (patrício) representava as elites 
ricas de Roma, morreu em seguida, numa batalha no Oriente.

Pompeu (general) representava o exército. Júlio César (gene-
ral) representava o povo, tinha um grande carisma entre as cama-
das mais humildes de Roma.

César e Pompeu passaram a disputar pela centralização do po-
der, iniciando uma sangrenta guerra civil em Roma. Júlio César ven-
ce a disputa com Pompeu, assumindo o poder. Derrotado, Pompeu 
foge para o Egito, onde é assassinado pelo faraó Ptolomeu XIV.

Ptolomeu presenteia Júlio César com a cabeça de Pompeu, Cé-
sar horrorizado por receber a cabeça do adversário numa bandeja, 
destitui Ptolomeu do reinado egípcio. No processo de domínio ro-
mano sobre o Egito, Cleópatra torna-se a rainha regente.

Ao voltar para Roma, Júlio César inicia um processo de refor-
mas sociais:

• combate a corrupção;
• diminuição de impostos; 
• distribuição de trigo ao povo.
Em consequência a política de “Pão e Circo”, César passa a ter 

o apoio do povo (plebe), mas acaba sendo traído e assassinado em 
pleno senado romano. Os assassinos são senadores patrícios que 
estavam descontentes com as políticas populares de Júlio César.

Segundo Triunvirato: Marco Antônio (general) representante 
do exército. Tinha grande carisma entre o povo; Otávio Augusto 
(senador) herdeiro político de Júlio César.

Alguns historiadores acreditam que era sobrinho de César. 

Otávio tinha apoio do senado; Lépido (patrício) representante da 
elite romana, logo foi afastado.

Marco Antônio e Otávio passam a disputar pela unificação do 
poder. O novo período de disputas políticas enfraquece o senado e, 
principalmente, a República Romana.

Ao vencer Marco Antônio, Otávio Augusto funda o Império Ro-
mano, tornando-se o primeiro imperador de Roma.

O IMPÉRIO ROMANO
Com o fim do regime de triunviratos, Otávio Augusto e Marco 

Antônio passam a lutar pelo poder absoluto da república romana. 
Otávio vence no ano de 27 a.C., Marco Antônio suicida-se.

Otávio Augusto muda seu nome para César Augusto, dando 
origem a tradição dos imperadores romanos de adotarem o nome/
título de César. Otávio funda o Império Romano.

A Pax Romana (Paz Romana)
A política adotada por César Augusto foi denominada de Pax 

Romana. Esta política tinha algumas características, sendo as prin-
cipais:

• Investimentos em infra-estrutura, com isso foram construí-
das estradas, pontes, aquedutos (abastecimento de água na cida-
de), templos, palácios, banhos públicos, anfiteatros, estádios, etc.;

• Embelezamento e organização  das regiões conquistadas;
• Ampliação e melhora dos serviços de correio e de limpeza 

pública;
• Ampliação ao direito de cidadania. Foi estendido aos povos 

conquistados;
• Fim das Guerras de Conquistas.
Contudo, em longo prazo, a Pax Romana causaria uma série de 

problemas de ordem econômica devido aos altos gastos desta po-
lítica, assim como a ausência de trabalhadores devido ao término 
das conquistas e, com isso, a diminuição do número de escravos.

Imperadores romanos (27 a.C. – 476 d.C.)
• Otávio Augusto (27 a.C. - 14 d.C.) - governo marcado pela paz, 

ordem e prosperidade romana (foram construídas estradas, aque-
dutos, pontes, templos, palácios, etc.);

• Tibério (14 - 37) - deu continuidade ao governo de Otávio, foi 
assassinado no ano 37;

• Nero (54 - 68) - em 64 incendiou a cidade de Roma, mas 
culpou os cristãos. Acredita-se que queria reconstruir a cidade de 
acordo com seus caprichos;

• Vespasiano (69 - 79) - construtor do Coliseu;
• Constantino (312 - 337) - construiu Bizâncio, deu liberdade de 

culto aos cristãos. Foi o primeiro imperador cristão.
Em 385, o Império Romano foi dividido em Império Romano do 

Ocidente (capital em Roma) e Império Romano do Oriente (capital 
em Bizâncio, depois Constantinopla - posteriormente ficou conhe-
cido por Império Bizantino).

O Direito Romano
O mais significativo legado romano foi seu sistema jurídico: Có-

digo de Justiniano ou Corpus Juris Civilis (ver ao lado).
Causas da queda do Império Romano:

• Invasões Bárbaras: eslavos, tártaros, godos (visigodos e os-
trogodos), hunos e germânicos (francos, bretões, anglos, saxões, 
burgúndios, vândalos);

• Gigantismo: dificuldade em administrar um Império gigantes-
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CAPÍTULO III
DAS OBRAS E SERVIÇOS MUNICIPAIS

Art. 181 - A realização de obras públicas municipais deverá es-
tar adequada às diretrizes do Plano Diretor.

Art. 182 - Nenhum empreendimento de obras e serviços do 
Município poderá ter início sem prévia elaboração do plano respec-
tivo, no qual, obrigatoriamente, conste:

I- a viabilidade do empreendimento, sua conveniência e opor-
tunidade para o interesse comum;

II- os pormenores para a sua execução;
III- os recursos para o atendimento das respectivas despesas;
IV- os prazos para o seu início e conclusão, acompanhados da 

respectiva justificação.
§ 1º - Nenhuma obra, nenhum serviço ou melhoramento, sal-

vo caso de extrema e comprovada urgência, serão executados sem 
prévio orçamento de seu custo.

§ 2º - As obras públicas poderão ser executadas pela Prefeitura, 
por suas autarquias e demais entidades da administração indireta, 
e, por terceiros, mediante licitação.

Art. 183 - Ressalvadas as atividades de planejamento e con-
trole, a Administração Municipal poderá desobrigar-se da realiza-
ção material de tarefas executivas, recorrendo, preferencialmente, 
sempre que conveniente ao interesse público, à execução indireta, 
mediante concessão ou permissão de serviço público ou de utilida-
de pública, verificado que a iniciativa privada esteja suficientemen-
te desenvolvida e capacitada para seu desempenho.

Art. 184 - A permissão de serviço público ou de utilidade pú-
blica, sempre a título precário, será outorgada por decreto. A con-
cessão só será feita com autorização legislativa, mediante contrato. 
A permissão e a concessão dependem de licitação na forma da lei.

§ 1º - O Município poderá retornar, sem indenização, os servi-
ços permitidos ou concedidos, desde que executados em descon-
formidade com o ato ou contrato, bem como aqueles que se reve-
lam insuficientes para o atendimento dos usuários.

§ 2º - Serão nulas de pleno direito as permissões, as conces-
sões, bem como quaisquer outros ajustes feitos em desacordo com 
o estabelecido nesta lei.

§ 3º - Os serviços permitidos ou concedidos ficarão sujeitos à 
regulamentação e fiscalização do Município, incumbindo, aos que 
os executem, sua permanente atualização e adequação às necessi-
dades dos usuários.

§ 4º - Para o transporte individual de passageiros em veícu-
los de aluguel (táxi), prevalecem as disposições contidas na Lei nº 
1.412/78 de 16 de outubro de 1978 com as alterações introduzidas 
pelas Leis nº 1.550/82 de 04 de outubro de 1982 e nº 2.199/92 
de 05 de maio de 1992. *Parágrafo acrescentado pela Emenda nº 
0011/93.

Art. 185 - Lei específica, respeitada a legislação competente, 
disporá sobre:

I- o regime das empresas concessionárias e permissionárias de 
serviços públicos, o caráter especial de seu contrato e de sua pror-
rogação e as condições de caducidade e rescisão da concessão ou 
permissão;

II- os direitos dos usuários;
III- a política tarifária;
IV- a obrigação de manter serviço adequado;
V- as reclamações relativas à prestação de serviços públicos ou 

de utilidade pública.

Parágrafo Único - As tarifas dos serviços públicos ou de utilida-
de pública serão fixadas pelo Executivo.

Art. 186 - Ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados, mediante 
processo de licitação, que assegure igualdade de condições a todos 
os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam as obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos ter-
mos da lei.

Art. 187 - As concorrências deverão ser precedidas de ampla 
publicidade, em jornais e rádios locais, inclusive em órgão da im-
prensa oficial do Estado e do Município, mediante edital resumido.

Art. 188 - O Município poderá realizar obras e serviços de inte-
resse comum mediante convênio com o Estado, a União ou median-
te consórcio com outros Municípios.

§ 1º - A constituição de consórcios municipais dependerá de 
autorização legislativa.

§2º - Os consórcios manterão um Conselho Consultivo, do qual 
participarão os Municípios integrantes, além de uma autoridade 
executiva e um Conselho Fiscal de Munícipes, não pertencentes ao 
serviço público.

TÍTULO VIII
DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

CAPÍTULO I
DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS

Art. 189 - São tributos municipais os impostos, as taxas e as 
contribuições de melhoria, decorrentes de serviços e/ou obras 
públicas, instituídos por lei municipal, atendidos os princípios es-
tabelecidos na Constituição Federal e nas normas gerais de direito 
tributário.

Art. 190 - Compete ao Município instituir:
I- imposto sobre propriedade predial e territorial urbana;
II- imposto sobre a transmissão inter vivos, a qualquer título, 

por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, 
e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como 
cessão de direitos à sua aquisição;

III- imposto sobre vendas a varejo de combustíveis líquidos e 
gasosos, exceto óleo diesel;

IV- imposto sobre serviços de qualquer natureza, não compre-
endidos no artigo 155, inciso I, alínea “b”, da Constituição Federal, 
definidos em lei complementar;

V- taxas;
VI- contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.
§ 1º - O imposto territorial urbano previsto no inciso I será pro-

gressivo, nos termos da lei municipal complementar, de forma a as-
segurar o cumprimento da função social da propriedade.

§ 2º - O imposto previsto no inciso II não incide sobre a trans-
missão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa 
jurídica em realização de capital, nem sobre a transmissão de bens 
ou direitos decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou extinção 
de pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade preponde-
rante do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, 
locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil.

§ 3º - A lei determinará medidas para que os consumidores se-
jam esclarecidos acerca dos impostos previstos nos incisos III e IV.
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VII. utilização de metodologias e recursos tecnológicos de en-
sino à distância que viabilizem a qualificação dos profissionais do 
SUS. 

§ 1º Constitui parte integrante e indispensável do Programa 
de Qualificação Profissional a sua avaliação permanente de forma 
a identificar a eficácia e o impacto da sua aplicação na melhoria das 
práticas e da qualidade dos serviços prestados aos usuários. 

§ 2º Caberá à Secretaria Municipal de Saúde, elaborar a progra-
mação anual do Programa de Qualificação Profissional para o SUS, 
com os seus correspondentes conteúdos de formação e respectivos 
custos para fins de apreciação e aprovação.  

§ 3º O profissional da saúde beneficiado pelo Programa de 
Qualificação Profissional para o SUS deverá disponibilizar, no pra-
zo e condições estabelecidas em regulamento, às informações e 
conhecimentos obtidos durante sua participação no Programa de 
Qualificação. 

CAPÍTULO III 
DA PROGRESSÃO HORIZONTAL 

Art. 91. Progressão horizontal é a passagem de um grau de 
vencimento para outro imediatamente superior, dentro da mesma 
faixa de vencimentos da classe a que pertence. 

Parágrafo Único. Somente será concedida a primeira progres-
são após o cumprimento do estágio probatório e a confirmação no 
cargo, assegurada, para esse fim, a contagem do tempo de serviço 
desde a posse do servidor e entrada em exercício.  

Art. 92. O profissional da saúde titular de cargo público terá 
direito à progressão horizontal de um grau de vencimento desde 
que satisfaça os seguintes requisitos: 

I. estar em exercício efetivo; 
II. cumprir o interstício mínimo de três anos de efetivo exercício 

no mesmo padrão de vencimento; 
III.ter obtido conceito favorável na Avaliação Periódica de De-

sempenho apurado pela Comissão de Avaliação de Desempenho 
conforme critérios definidos em regulamento da Secretaria Muni-
cipal de Saúde; 

IV. obter no mínimo 70(setenta) de média total das avaliações 
realizadas para cada progressão horizontal, conforme interstício es-
tabelecido no inciso II deste artigo. 

Parágrafo Único. Para efeito deste artigo, o período em que o 
titular de cargo de carreira se encontrar afastado do exercício do 
cargo não será computado na contagem de tempo de que trata o 
inciso I, exceto:  

I. férias, férias-prêmio;  
II. um dia por trimestre, para doação de sangue; 
III.um dia para se alistar como eleitor; 
IV. quando convocado Pelo Tribunal Regional Eleitoral, como 

mesário e junta eleitoral; 
V. oito dias consecutivos para casamento; 
VI. dois dias, por luto por falecimento de sogros, cunhados e 

avôs afins ou consanguíneos; 
VII. oito dias consecutivos de luto por falecimento de cônjuge, 

companheiro, pais, filhos, irmãos, enteados, criança ou adolescente 
sob guarda ou tutela, netos, madrasta ou padrasto; um dia por ano 
para efetuar exames preventivos de câncer de mama e de colo ute-
rino para as servidoras e exame preventivo de câncer de próstata e 
de cólon (intestino grosso) para servidores, não acumulando com o 
inciso XII desse Parágrafo Único; 

VIII. licenças para exercer mandato classista, conforme previs-
to no Estatuto do Servidor Público Municipal de Três Corações; IX. 
licença à gestante, à adotante e à paternidade; X. afastamentos de-
correntes de prisão ou suspensão preventiva, cujos delitos e conse-
quências não sejam afinal confirmados; 

XI. licença por acidente de trabalho; 
XII. licença para tratamento de saúde e por motivo de doença 

em pessoa da família até 30 dias anuais; 
XIII. um dia anual de licença para consulta médica e acompa-

nhamento de filhos, pais, cônjuge ou companheiro; 
XIV. quando convocado pelo Poder Judiciario para compor júri. 
Art. 93. Caso o profissional da saúde titular de cargo de carreira 

não alcance conceito favorável na avaliação de desempenho, deve-
rá o mesmo ser avaliado novamente no período de seis meses. Caso 
a avaliação não seja favorável, cumprirá o interstício de três anos 
de efetivo exercício nesse padrão, para efeito de nova apuração de 
merecimento. 

Art. 94. O período aquisitivo para a progressão horizontal, será 
interrompido , iniciando-se contagem de novo tempo, nas seguin-
tes situações: 

I. sofrer penalidade de suspensão, prevista no Estatuto do Ser-
vidor Público Municipal; 

II. faltar injustificadamente ao serviço por mais de 15 dias con-
secutivos ou alternados, ressalvados o disposto no parágrafo único 
do artigo 92 desta lei; 

III.licenciar por motivo de afastamento do cônjuge;
IV. ultrapassar 15 dias em atrasos de comparecimento ao servi-

ço e/ou saídas antes do horário marcado para o término da jornada, 
sem justificativa aceitável; 

V. licenciar para tratar de interesses particulares. 
Art. 95. O período aquisitivo para a progressão horizontal, será 

suspenso em decorrência dos seguintes afastamentos:  
I. licença para tratamento de saúde superior a 30 dias; 
II. licença por motivo de doença em pessoa da família superior 

a 30 dias anuais;
III. liçença para serviço militar; 
IV. licença para atividade política. 
Art. 96. O profissional da saúde titular de cargo público que 

estiver no exercício de cargo em comissão fará jus à contagem de 
tempo para o interstício das progressões horizontais. 

Art. 97. O profissional da saúde afastado preventivamente em 
função de processo disciplinar poderá concorrer à progressão hori-
zontal, mas o ato que a conceder ficará sem efeito se, na conclusão 
do processo, depois de esgotadas todas as fases de recursos, for 
aplicada a pena de suspensão conforme disciplinado no Estatuto do 
Servidor Público Municipal. 

Art. 98. O profissional da saúde titular de cargo de carreira só 
perceberá o vencimento correspondente ao novo nível após a apu-
ração dos fatos determinantes da suspensão preventiva e declarada 
a improcedência da penalidade, devendo o vencimento retroagir à 
data da progressão horizontal. 

CAPÍTULO IV 
DA PROMOÇÃO VERTICAL 

Art. 99. Promoção Vertical é a promoção que ocorre de um ní-
vel para o nível imediatamente superior dentro da mesma classe 
a que pertence, tendo como pré requisito a escolaridade, concei-
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estéticas e éticas, na perspectiva de contribuir para a formação de 
crianças felizes e saudáveis. Sendo assim, o processo educativo é 
realizado de várias formas: na família, na rua, nos grupos sociais 
e, também, na instituição. Educar, nessa primeira etapa da vida, 
não pode ser confundido com cuidar, ainda que crianças (especial-
mente as de zero a 18meses) necessitem de cuidados elementares 
para garantia da própria sobrevivência. O que deve permear a dis-
cussão não são os cuidados que as crianças devem receber, mas o 
modo como elas devem recebê-los, já que se alimentar, assear-se, 
brincar, dormir, interagir são direitos inalienáveis à infância. Para 
educar, faz-se necessário que o educador crie situações significa-
tivas de aprendizagem, se quiser alcançar o desenvolvimento de 
habilidades cognitivas, psicomotoras e socioafetivas, mas e, sobre-
tudo, fundamental que a formação da criança seja vista como um 
ato inacabado, sempre sujeito a novas inserções, a novos recuos, a 
novas tentativas.

Torna-se necessária uma parceria de todos para o bem-estar 
do educando. Cuidar e educar envolve estudo, dedicação, coo-
peração, cumplicidade e, principalmente, amor de todos os res-
ponsáveis pelo processo, que se mostra dinâmico e em constante 
evolução. Para que os projetos educativos das instituições possam, 
de fato, representar esse diálogo e debate constante, é preciso ter 
educadores que estejam comprometidos com a prática educacio-
nal, capazes de responder às demandas familiares e das crianças, 
assim como às questões específicas relativas aos cuidados e apren-
dizagens infantis. A formação do educador infantil deve estar base-
ada na concepção de educação infantil. Deve buscar a superação 
da dicotomia educação/assistência, levando em conta o duplo ob-
jetivo da educação infantil de cuidar e educar. O educador precisa 
perceber que, desde bem pequenas, as crianças apresentam atitu-
des de interesse em descobrir o mundo que as cerca, elas são curio-
sas e querem respostas a seus porquês, o trabalho do educador é 
estimular e orientar as experiências por elas vividas e trazidas de 
casa, para que, no seu dia-a-dia, elas possam construir seu próprio 
conhecimento.

O agir pedagógico deve atender às reais necessidades das 
crianças, deve ser criativo, flexível, atendendo à individualidade e 
ao coletivo. Será o eixo organizador da aquisição e da construção 
do conhecimento, a fim de que a criança passe de um patamar a ou-
tro na construção de sua aprendizagem. Pensar sobre isto implica 
reinventar o espaço de salas para que neles se deem as interações 
do sujeito com o mundo físico e social, oportunizando-lhe vivências 
e situações de troca de ponto de vista, tomadas de decisões, sendo 
promovido, assim, sua autonomia e cooperação, tão importantes 
para a formação de um novo cidadão. Portanto, podemos concluir 
dizendo que as instituições infantis são um dos contextos de de-
senvolvimento da criança. Além de prestar cuidados físicos, ela cria 
condições para o seu desenvolvimento cognitivo, simbólico, social 
e emocional. O importante é que a instituição seja pensada não 
como instituição substituta da família, mas como ambiente de so-
cialização diferente do familiar. Nela se dá o cuidado e a educação 
de crianças, que aí vivem, convivem, exploram, conhecem, cons-
truindo uma visão de mundo e de si mesmas, constituindo-se como 
sujeito. A todo instante em que se relaciona com outras pessoas, 
se é educador e educando, pois se ensina e aprende-se trocando 
experiências e pratica-se o cuidar e o educar nas mais diversas ati-
vidades rotineiras. As crianças pequenas ainda estão desvendando 
o mundo, tudo é novo, deve ser trabalhado e aprendido, não são 
independentes e autônomas para os próprios cuidados pessoais, 
precisam ser ajudadas e orientadas a construir hábitos e atitudes 

corretas, estimuladas na fala e aprimoradas em seu vocabulário. A 
vida na instituição infantil deve funcionar com base na tríade pais-
-educadores crianças. O bom relacionamento entre esses três per-
sonagens é fundamental durante o processo de inserção da criança 
na vida escolar, além de representar a ação conjunta rumo à conso-
lidação de uma pedagogia voltada para a infância. Separar o que é 
dever dos pais e o que é dever do educador pode significar a perda 
de certos momentos de formação e aperfeiçoamento do indivíduo 
que, em alguns casos, poderão jamais ser vivenciados novamente e 
acarretar danos em sua vida para sempre. Finalmente o educador 
não pode trabalhar somente com o intelectual da criança, não são 
máquinas sem sentimentos. Em todo momento deve sentir e pro-
porcionar às crianças momentos que lhes façam crescer, refletir e 
tomar decisões direcionadas ao aprendizado com coerência e justi-
ça, o que não é tarefa fácil

Conforme o 2º (segundo) artigo da lei 9.394, de 20 de dezem-
bro de 1996,a educação é dever da família e do Estado, inspirada 
nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, 
tem finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo 
o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

De que forma o Estado e a família têm contribuído ou pode 
contribuir a para o acesso e permanência de discentes na educação 
básica?

Sabemos que o ensino é um passaporte para a atividade cida-
dã, meio de se chegar ao pleno gozo de direitos e deveres, sócias, 
garantidos pela nossa Carta Magna de 1988.

Cabe realçar o papel da instituição familiar nos primeiros pas-
sos de cada brasileiro visto que ela é o primeiro “espelho” da ética 
e moral tida pelos educandos e recebe dela sua primeira impressão 
de vivência social, preparando – o para a vida escolar. Deve – se 
pensar e zelar também pela preservação de sua integridade de for-
ma a evitar que o mesmo exerça atividade laboral antes do período 
fixado em lei.

O Estado é responsável pela garantia do acesso à escola básica 
juntamente com a família, essas duas instituições zelam pela per-
manência do mesmo dentro da rede regular de ensino. Há diversas 
adversidades, contrates sociais e miséria que favorecem a evasão 
escolar a exemplo da necessidade que crianças e adolescentes têm 
de ajudarem no sustendo da casa. Há casos delicados visto que em 
algumas culturas o trabalho faz parte da formação dessas crianças 
ou mesmo é encarado como forma de entretenimento, a exemplo: 
juntar lenha para o fogão, apartar o gado e tirar leite.

Há políticas públicas voltadas para que a família possa con-
tribuir para a não evasão escolar como programas a exemplo do 
Bolsa Escola do Governo Federal que tem a missão de “Promover 
a educação das crianças de familiares de baixa renda assegurando 
sua permanência na escola, por meio de incentivo financeiro, con-
tribuindo para a melhoria das condições de vida no pais. Estimular 
a criação de uma cultura escolar positiva entre ascamadas sócias 
menos favorecidas e recuperar a dignidade e autoestima da popu-
lação excluída com a esperança de garantir um futuro melhor para 
seus filhos por meio da educação”.

Temos ainda projetos como o Programa de Erradicação do Tra-
balho Infantil (PETI) que “articula um conjunto de ações à retirada 
de crianças e adolescentes de até 16 anos das práticas de trabalho 
infantil, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 anos”. Pro-
grama de grande valia, porém precisa do apoio da família no en-
tendimento do objetivo do mesmo e de sua importância em atingir 
índices desejáveis de acordo com as expectativas da ONU, contri-
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Isso requer que a escola seja um espaço de formação 
e informação, em que a aprendizagem de conteúdos deve 
necessariamente favorecer a inserção do aluno no dia-a-dia 
das questões sociais marcantes e em um universo cultural 
maior. A formação escolar deve propiciar o desenvolvimento de 
capacidades, de modo a favorecer a compreensão e a intervenção 
nos fenômenos sociais e culturais, assim como possibilitar aos 
alunos usufruir das manifestações culturais nacionais e universais.

No contexto da proposta dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais se concebe a educação escolar como uma prática 
que tem a possibilidade de criar condições para que todos os 
alunos desenvolvam suas capacidades e aprendam os conteúdos 
necessários para construir instrumentos de compreensão da 
realidade e de participação em relações sociais, políticas e 
culturais diversificadas e cada vez mais amplas, condições estas 
fundamentais para o exercício da cidadania na construção de uma 
sociedade democrática e não excludente.

A prática escolar distingue-se de outras práticas educativas, 
como as que acontecem na família, no trabalho, na mídia, no lazer 
e nas demais formas de convívio social, por constituir-se uma ação 
intencional, sistemática, planejada e continuada para crianças 
e jovens durante um período contínuo e extenso de tempo. A 
escola, ao tomar para si o objetivo de formar cidadãos capazes de 
atuar com competência e dignidade na sociedade, buscará eleger, 
como objeto de ensino, conteúdos que estejam em consonância 
com as questões sociais que marcam cada momento histórico, 
cuja aprendizagem e assimilação são as consideradas essenciais 
para que os alunos possam exercer seus direitos e deveres. Para 
tanto ainda é necessário que a instituição escolar garanta um 
conjunto de práticas planejadas com o propósito de contribuir 
para que os alunos se apropriem dos conteúdos de maneira 
crítica e construtiva. A escola, por ser uma instituição social com 
propósito explicitamente educativo, tem o compromisso de intervir 
efetivamente para promover o desenvolvimento e a socialização de 
seus alunos.

Essa função socializadora remete a dois aspectos: o 
desenvolvimento individual e o contexto social e cultural. É nessa 
dupla determinação que os indivíduos se constroem como pessoas 
iguais, mas, ao mesmo tempo, diferentes de todas as outras. Iguais 
por compartilhar com outras pessoas um conjunto de saberes e 
formas de conhecimento que, por sua vez, só é possível graças ao 
que individualmente se puder incorporar. Não há desenvolvimento 
individual possível à margem da sociedade, da cultura. Os processos 
de diferenciação na construção de uma identidade pessoal e os 
processos de socialização que conduzem a padrões de identidade 
coletiva constituem, na verdade, as duas faces de um mesmo 
processo.

A escola, na perspectiva de construção de cidadania, precisa 
assumir a valorização da cultura de sua própria comunidade e, 
ao mesmo tempo, buscar ultrapassar seus limites, propiciando às 
crianças pertencentes aos diferentes grupos sociais o acesso ao 
saber, tanto no que diz respeito aos conhecimentos socialmente 
relevantes da cultura brasileira no âmbito nacional e regional como 
no que faz parte do patrimônio universal da humanidade.

O desenvolvimento de capacidades, como as de relação 
interpessoal, as cognitivas, as afetivas, as motoras, as éticas, 
as estéticas de inserção social, torna-se possível mediante o 
processo de construção e reconstrução de conhecimentos. Essa 
aprendizagem é exercida com o aporte pessoal de cada um, o 
que explica por que, a partir dos mesmos saberes, há sempre 

lugar para a construção de uma infinidade de significados, e não 
a uniformidade destes. Os conhecimentos que se transmitem e se 
recriam na escola ganham sentido quando são produtos de uma 
construção dinâmica que se opera na interação constante entre o 
saber escolar e os demais saberes, entre o que o aluno aprende 
na escola e o que ele traz para a escola, num processo contínuo 
e permanente de aquisição, no qual interferem fatores políticos, 
sociais, culturais e psicológicos.

As questões relativas à globalização, as transformações 
científicas e tecnológicas e a necessária discussão ético-valorativa 
da sociedade apresentam para a escola a imensa tarefa de 
instrumentalizar os jovens para participar da cultura, das relações 
sociais e políticas. A escola, ao posicionar-se dessa maneira, 
abre a oportunidade para que os alunos aprendam sobre temas 
normalmente excluídos e atua propositalmente na formação 
de valores e atitudes do sujeito em relação ao outro, à política, 
à economia, ao sexo, à droga, à saúde, ao meio ambiente, à 
tecnologia, etc.

Um ensino de qualidade, que busca formar cidadãos capazes 
de interferir criticamente na realidade para transformá-la, deve 
também contemplar o desenvolvimento de capacidades que 
possibilitem adaptações às complexas condições e alternativas de 
trabalho que temos hoje e a lidar com a rapidez na produção e na 
circulação de novos conhecimentos e informações, que têm sido 
avassaladores e crescentes. A formação escolar deve possibilitar 
aos alunos condições para desenvolver competência e consciência 
profissional, mas não restringir-se ao ensino de habilidades 
imediatamente demandadas pelo mercado de trabalho.

A discussão sobre a função da escola não pode ignorar as reais 
condições em que esta se encontra. A situação de precariedade 
vivida pelos educadores, expressa nos baixos salários, na falta de 
condições de trabalho, de metas a serem alcançadas, de prestígio 
social, na inércia de grande parte dos órgãos responsáveis 
por alterar esse quadro, provoca, na maioria das pessoas, um 
descrédito na transformação da situação. Essa desvalorização 
objetiva do magistério acaba por ser interiorizada, bloqueando as 
motivações. Outro fator de desmotivação dos profissionais da rede 
pública é a mudança de rumo da educação diante da orientação 
política de cada governante. Às vezes as transformações propostas 
reafirmam certas posições, às vezes outras. Esse movimento de vai 
e volta gera, para a maioria dos professores, um desânimo para 
se engajar nos projetos de trabalho propostos, mesmo que lhes 
pareçam interessantes, pois eles dificilmente terão continuidade.

Em síntese, as escolas brasileiras, para exercerem a função 
social aqui proposta, precisam possibilitar o cultivo dos bens 
culturais e sociais, considerando as expectativas e as necessidades 
dos alunos, dos pais, dos membros da comunidade, dos professores, 
enfim, dos envolvidos diretamente no processo educativo. É 
nesse universo que o aluno vivencia situações diversificadas que 
favorecem o aprendizado, para dialogar de maneira competente 
com a comunidade, aprender a respeitar e a ser respeitado, a 
ouvir e a ser ouvido, a reivindicar direitos e a cumprir obrigações, 
a participar ativamente da vida científica, cultural, social e política 
do País e do mundo.

Escola: uma construção coletiva e permanente
Nessa perspectiva, é essencial a vinculação da escola com as 

questões sociais e com os valores democráticos, não só do ponto 
de vista da seleção e tratamento dos conteúdos, como também 
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por ventura possua.

2. Como pode o professor facilitar a construção do conheci-
mento?

Dentro de um enfoque construtivista é dever do professor as-
segurar um ambiente dentro do qual os alunos possam reconhe-
cer e refletir sobre suas próprias ideias; aceitar que outras pessoas 
expressem pontos de vista diferentes dos seus, mas igualmente 
válidos e possam avaliar a utilidade dessas ideias em comparação 
com as teorias apresentadas pelo professor. De fato, desenvolver o 
respeito pelos outros e a capacidade de dialogar é um dos aspectos 
fundamentais do pensamento Freireano (Taylor, 1993). Assim, é 
importante para as crianças discutir ideias em todas as lições. Pen-
sar sobre as próprias ideias ajuda os alunos a se tornarem conscien-
tes de suas concepções alternativas (Driver et al., 1994) ou ideias 
informais (Black e Lucas, 1993).

Nesse enfoque, os professores deveriam também estimular os 
alunos a refletirem sobre suas próprias ideias – encorajando-os a 
compararem-nas com o conhecimento cientificamente aceito – e 
procurarem estabelecer um elo entre esses dois conhecimentos. 
Essa comparação é importante por propiciar um conflito cognitivo 
e, assim, ajudar os alunos a reestruturarem suas ideias o que pode 
representar um salto qualitativo na sua compreensão. Essa compa-
ração também pode ajudar o aluno a desenvolver sua capacidade 
de análise. Em outras palavras, espera-se que o novo conhecimen-
to não seja aprendido mecanicamente, mas ativamente construído 
pelo aluno, que deve assumir-se como o sujeito do ato de aprender. 
Eu gostaria também de sugerir que o professor provocasse nos seus 
alunos o desenvolvimento de uma atitude crítica que transcendes-
se os muros da escola e refletisse na sua atuação na sociedade.

Estar consciente dos conceitos prévios dos alunos – que es-
tejam em desacordo com o conhecimento científico – capacita os 
professores a planejar estratégias para reconstruí-los, utilizando 
contraexemplos ou situações-problema, para confrontá-los. Esse 
confronto pode causar uma ruptura no conhecimento dos alunos, 
provocando desequilíbrios (ou conflitos cognitivos) que podem im-
pulsioná-los para a frente na tentativa de recuperar o equilíbrio. 
Entretanto, existe também a possibilidade de que o processo de 
identificação das concepções espontâneas possa, ao invés de remo-
vê-las, funcionar como um reforço. Solomon (1993) apresenta um 
exemplo que ilustra como o conhecimento socialmente construído 
pode também contribuir, embora temporariamente, para reforçar 
tais conceitos espontâneos uma vez que as crianças tendem a bus-
car o consenso e podem facilmente tender para a opinião da maio-
ria. Nesses casos, a orientação do professor é crucial.

Em resumo, para tornar a aprendizagem mais efetiva, os pro-
fessores deveriam planejar suas lições levando em consideração 
tanto a forma como os alunos aprendem como os conceitos prévios 
que trazem. Os estudos de Piaget são de fundamental importân-
cia ao apontar as diferenças entre o raciocínio da criança, em seus 
vários estágios, e o raciocínio de um adulto que atingiu o nível das 
operações formais. Muitos professores, não compreendendo esses 
diferentes níveis de desenvolvimento mental, podem empregar es-
tratégias de ensino totalmente inadequadas que, ao invés de facili-
tar a progressão para um nível mais elevado de conhecimento, leve 
o aluno a superpor o conceito espontâneo com o cientificamente 
aceito, apenas para atender às exigências formais dos testes esco-
lares. Na vida diária, no entanto, a criança continuará a utilizar os 
conceitos espontâneos por melhor traduzirem sua visão de mundo.

Considerando que a responsabilidade final pela própria apren-
dizagem pertence a cada aluno, a tarefa do professor é encorajá-los 
a verbalizarem suas ideias, ajudá-los a tornarem-se conscientes de 
seu próprio processo de aprendizagem e a relacionarem suas expe-
riências prévias às situações sob estudo. Uma construção crítica do 
conhecimento está intimamente associada com questionamentos: 
seja para entender o pensamento do aluno, seja para promover 
uma aprendizagem conceitual.

3. Diferenças entre o ensino tradicional e o ensino constru-
tivista

Algumas virtudes, de grande importância para os educadores, 
estão presentes numa prática de ensino tradicional. Entretanto, 
existem outros aspectos a serem considerados num enfoque cons-
trutivista de ensino. Um deles é a ênfase atribuída aos conheci-
mentos prévios dos alunos na busca de entender seus significados 
e dar-lhes voz. Por conhecimentos prévios eu não me refiro ao co-
nhecimento aprendido em lições anteriores, mas às ideias espontâ-
neas trazidas pelos alunos que são frutos de suas vivências e que, 
muitas vezes, diferem dos conceitos científicos. Essas ideias deve-
riam ser utilizadas como um ponto de partida para a construção de 
um novo conhecimento na sala de aula. Naturalmente, todos nós 
trazemos uma bagagem de experiências vividas e ninguém pode 
ser considerado um recipiente vazio. Por esse motivo, os professo-
res deveriam estar atentos aos conhecimentos prévios dos alunos, 
visando a ajudá-los a tornar claras para eles próprios (e também 
para o professor) as crenças que trazem e a forma como interpre-
tam o mundo. Seria também útil se os professores se dispusessem 
a aprender com as questões colocadas pelos alunos. Isso não sig-
nifica que professor e aluno tenham o mesmo conhecimento cien-
tífico, mas os professores deveriam ser capazes de aprender com 
os alunos como eles podem aprender melhor. Essa atitude deman-
da humildade. Como é possível aprender com os alunos se estou 
convencido de que sei o que é melhor para eles? Os alunos têm 
muito a nos ensinar se apenas pararmos para ouvi-los. E, quanto 
mais distante, cultural ou afetivamente, o professor estiver do seu 
aluno, mais provável é que ele formule as perguntas erradas (Paley, 
1979: XIV). Seria bem melhor se a vaidade permitisse aos professo-
res fazer perguntas aos alunos e se procurassem entender que, por 
estarmos aprendendo o tempo todo com os outros e com a vida, 
somos, todos, eternos aprendizes.

Eu estou consciente de que isso não é fácil. É também impor-
tante que os professores não confundam construtivismo com falta 
de disciplina e de direção. O papel do professor é, de fato, ajudar os 
alunos a perceber as incongruências e vazios no seu entendimento. 
Para fazer isso, os professores têm que respeitar os alunos e tal 
respeito tem que ser mútuo. No entanto, respeito não é alguma 
coisa imposta de cima para baixo. Preferivelmente, deveria ser al-
guma coisa construída e oferecida ao professor, pelos alunos, que 
o consideram merecedor dessa consideração. Assim, o papel de um 
ensino crítico construtivista deveria considerar que:

• o conhecimento prévio do aluno é importante e altamente 
relevante para o processo de ensino;

• o papel do professor é ajudar o aluno a construir o seu pró-
prio conhecimento;

• as estratégias de ensino devem ser planejadas para ajudar o 
aluno a adotar novas ideias ou integrá-las com seus conceitos pré-
vios;

• qualquer trabalho prático é planejado para ajudar a constru-
ção do conhecimento através da experiência do mundo real e da 
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Os professores devem estudar e se apropriar dessas tendên-
cias, que servem de apoio para a sua prática pedagógica. Não se 
deve usar uma delas de forma isolada em toda a sua docência. Mas, 
deve-se procurar analisar cada uma e ver a que melhor convém ao 
seu desempenho acadêmico, com maior eficiência e qualidade de 
atuação. De acordo com cada nova situação que surge, usa-se a 
tendência mais adequada. E observa-se que hoje, na prática docen-
te, há uma mistura dessas tendências.Deste modo, seguem as ex-
plicações das características de cada uma dessas formas de ensino. 
Porém, ao analisá-las, deve-se ter em mente que uma tendência 
não substitui totalmente a anterior, mas ambas conviveram e con-
vivem com a prática escolar.

1. Tendências Liberais - Liberal não tem a ver com algo aberto 
ou democrático, mas com uma instigação da sociedade capitalista 
ou sociedade de classes, que sustenta a ideia de que o aluno deve 
ser preparado para papéis sociais de acordo com as suas aptidões, 
aprendendo a viver em harmonia com as normas desse tipo de so-
ciedade, tendo uma cultura individual.

No ensino tradicional, o ensino é centralizado no professor e o 
alunos são receptores.

1.1 Tradicional - Foi a primeira a ser instituída no Brasil por 
motivos históricos. Nesta tendência o professor é a figura central 
e o aluno é um receptor passivo dos conhecimentos considerados 
como verdades absolutas. Há repetição de exercícios com exigência 
de memorização.

1.2 Renovadora Progressiva - Por razões de recomposição da 
hegemonia da burguesia, esta foi a próxima tendência a aparecer 
no cenário da educação brasileira. Caracteriza-se por centralizar 
no aluno, considerado como ser ativo e curioso. Dispõe da ideia 
que ele “só irá aprender fazendo”, valorizam-se as tentativas ex-
perimentais, a pesquisa, a descoberta, o estudo do meio natural 
e social. Aprender se torna uma atividade de descoberta, é uma 
autoaprendizagem.O professor é um facilitador.

1.3 Renovadora não diretiva (Escola Nova) – Anísio Teixeira 
foi o grande pioneiro da Escola Nova no Brasil.É um método cen-
trado no aluno. A escola tem o papel de formadora de atitudes, 
preocupando-se mais com a parte psicológica do que com a social 
ou pedagógica. E para aprender tem que estar significativamente 
ligado com suas percepções, modificando-as.

1.4 Tecnicista – Skinner foi o expoente principal dessa corrente 
psicológica, também conhecida como behaviorista. Neste método 
de ensino o aluno é visto como depositário passivo dos conheci-
mentos, que devem ser acumulados na mente através de associa-
ções. O professor é quem deposita os conhecimentos, pois ele é 
visto como um especialista na aplicação de manuais; sendo sua 
prática extremamente controlada. Articula-se diretamente com o 
sistema produtivo, com o objetivo de aperfeiçoar a ordem social 
vigente, que é o capitalismo, formando mão de obra especializada 
para o mercado de trabalho.

2. Tendências Progressistas - Partem de uma análise crítica das 
realidades sociais, sustentam implicitamente as finalidades socio-
políticas da educação e é uma tendência que não condiz com as 
ideias implantadas pelo capitalismo. O desenvolvimento e popula-
rização da análise marxista da sociedade possibilitou o desenvolvi-
mento da tendência progressista, que se ramifica em três corren-
tes:

2.1 Libertadora – Também conhecida como a pedagogia de 
Paulo Freire, essa tendência vincula a educação à luta e organização 
de classe do oprimido. Onde, para esse, o saber mais importante é 
a de que ele é oprimido, ou seja, ter uma consciência da realidade 
em que vive. Além da busca pela transformação social, a condição 
de se libertar através da elaboração da consciência crítica passo a 
passo com sua organização de classe. Centraliza-se na discussão de 
temas sociais e políticos; o professor coordena atividades e atua 
juntamente com os alunos.

2.2 Libertária – Procura a transformação da personalidade 
num sentido libertário e autogestionário. Parte do pressuposto de 
que somente o vivido pelo educando é incorporado e utilizado em 
situações novas, por isso o saber sistematizado só terá relevância 
se for possível seu uso prático. Enfoca a livre expressão, o contexto 
cultural, a educação estética. Os conteúdos, apesar de disponibili-
zados, não são exigidos pelos alunos e o professor é tido como um 
conselheiro à disposição do aluno.

2.3 “Crítico-social dos conteúdos” ou “Histórico-Crítica” - Ten-
dência que apareceu no Brasil nos fins dos anos 70, acentua a prio-
ridade de focar os conteúdos no seu confronto com as realidades 




